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PREFEITURA MUNICIPAL OE ÂLTOALEGRE DO PINDARE - IiIA
Av. João xxlll, S/N - C€otro
CNPJ: 01.612.832000í-21

REF. PROC. N". 17112023.

Requerente: Sêcretaria Municipal dê Assistência Socaal, Trabalho e Cidãdania.

Assunto; Locâçào. Manuta de Contrato. Aprovação.

r' Rehtório:

Trata-sê de solicitação encaminhada a esta Assessoria Jurídica, na qual

requer análise jurídica da legalidade do texto da minuta do termo de contrato de
locáção de imóvel na cidade de Alto Alegre do Pindaré/MA localizado na Rua da

Alegria s/no, centro, Alto Alegre do Pindaé/MA, de interesse da Secretaria
Municipal de Assistência Social Trabalho e Cidadania.

r' ANALISE DA DEMANDA.

Prêliminarmente. constata-se a inexistência de documentos que compÍovam a
pÍopriedade em favor de Sr. Raimundo Alves Pereirâ,, mntudo' veriícamos a

mmprovaÉô da "posse" em favor da mêsma, conforme âtesta o Parecer Social

emitido pelo Cêntro de Referência da Assistência Social - CRE4, bem como, contas

de Energia em nome da mesma.

Constata-se comprovaÉo do estado dê vulnerabilidadê e emergência de

Francisca Ribêiro, assim como relatório do Centro de Referência da Assistência

Social - CREAS comprovando as condiçôes precárias e de íisco à residência da

mesma, localizadâ Rua do Gramado, sn, Mla Negáo - Alto Alegre do Pindaré/MA

GEP no 65.398400, devida o alagamento de sua residência êm decorrência das

fortss chuvas, ocasionando danos matérias, sociais e econômicos prejudicando a

sua integridade físrca.
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Tem a presente análise por

propriedade de Raimundo Alves
destinado a Francisca Ribeiro.

É o bÍeve Rêlatório.

objeto a Locação Social de imóvel de
Pereira, em caÍátêr de benefício social,
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PREFE|TURA MUNtctpaL DE aLTo aLEGRE oo ptNDARÉ - MA
Av. João Xxlll, SrN - CêntÍo
CNPJ: 01.612.832000í-21

Para se saber o que é posse, é mister analisar este instituto à luz das teorias
objetiva (Teoria de lhering) e da teoria subjetiva (Teoria dê Savigny).

Para Savigny, para haver posse, devem estar presêntês dois êlêmentos, um

de natureza objêtiva (o mrpus) e outro de naturêza subjetivâ (o ânimus). O mrpus é
o poder físico sobre a coisa, e o animus é a intenção deter a coisa como suâ. Se

faltar à relação jurídica a presença do animus, não haverá posse, mas sim, mera

detençâo.

Para lheÍing, a posse requer somente a presença do corpus. PoÍém, para a
teoÍia ob.ietiva, o corpus não possui o mêsmo signiÍicado que nâ teoria subjetiva.

Nesta teoria o corpus é a visibilidade de propriedade, ou sê.ia, é possuidor, aquele
que age como tal.

A teoria objetiva de lhêring é a teoria adotada no CÓdigo Civil Brasileiro.

Nestâ teoria é possível o desdobrâmênto da posse em posse indireta (possê de

pessoa que tem a coisâ em seu poder, temporariâmente, em virtude de direito

pessoal ou real - Artigo 1197 do Código Civil) e posse direta (posse daquele que a
exerce diÍetamênte sobre a coisa, exercendo os podeÍes do proprietário), e também

âmplia o conceito de posse.

Para iniciar o processo de dispensa de licitação de locação de imóvel pela

Administrâção Pública é necessário cumprir o disposto no ad. 24, X, da Lei no

8.6ô6/93, assim, em cumprimento a determinaÉo contida no comando do normativo

supra, fora Íormuladâ consulta pela Superintêndência de Gestão de Contratos à

Secretâria vinculada sobre a existênciâ de imóvel disponível na cidade de Alto

Alegre do Pindaré - MA, que pudesse ser utilizado para a concessão de bênefício de

aluguel social.

Em resposta ao ofício, a SecÍetaria inioÍma que não possui, no momento,

imóvêl no Município disponível com as características que possa atender a Íinalidade

já citada.

Assim sendo, a locaÉo de imÓvel pelo Poder Público poderá ser realizada

poÍ dispensa de licitaÉo âo amparo no aíL.24 do inciso X, ê 26, Parágrafo único'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOALEGRÉ DO PINDARÊ. MA
Âv. João Xxlll, SrN - C€Íltro
CNPJ: 01.612.8320001 -21

inciso I da Lei n" 8.666/1993, desde que: (a) que as características do imóvel

atendam as finalidades precípuas da AdministraÉo Pública; (b) que haja avaliaçáo
prévia; e (c) que o preÇo seja compatível mm o valor de mercado, rh veóls:

"AtÍ. 24. E dispensável a licitação:
()
X - Para a compra ou locaçáo de imóvel destinado ao
atendimento das fínalidades precípuas da admínistraçáo,
culas necessidadês de instalação e localização

condicionem a sua escolha, desde que o preço seia
compativel com o valor de mercâdo, segundo avaliação
prévia'

Atl. 26. As dispensas p/evisras nos §§ 20 e 40 do ai. 17 e

no ínciso lll e seguintes do aft. 24, as situaçôes de
inexigíbilidade referidas no aft. 25, necessariamente
justificadas, e o retatdamento previsto no final do
parágrafo úníco do ad. 8o desta Lei deverão ser
comunícados, dentro de 3 (três) dias, à autoidade
supeior, para ratificação e publicação na imprensa oficial,

no prazo de 5 (cinco) dias, como condigão para a eficácia

dos aÍos.

Parágrafo único. O píocêsso de dispensa, de
inexigíbilidade ou de retatdamento, prcvisto neste adigo,

será instruído, no que couber, com o§ segurhÍês

elementos:

I - Caracteizaçáo da situaçáo emergencial, calamitosa ou

de grave e iminente isco à segurança pÚblica que

justifique a dis@nsa, quando for o caso;

Há ainda previsóes normativas municipais que Íegem a presente solicitaÉo
para contrataçáo, â Lei de Política Pública dê Assistência Social do Município de Alto

Alegre do Pindâré - MA n" o19/20 e o Decreto no o21l2o de Alto Alegre do Pindaré

h
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que Dispõe sobre a regulamentaçáo da Lei Municipal n" 019/20, que precêitua em

seu artigo 10, §§ 20 ê 30;

'Art.l0" O beneíício eventual devido em vírlude de
desastre ou calamidade públíca constilui-se em uma
provisão suplementar e provisóia, não contibutiva da

Ássistência social para garantir meios necessárbs â

sobrevivência da famílía e do indivÍduo, objetivando
assegurar a dígnidade e a reconstruçáo da autonomia
familiar e pessoal.

§ro. Á concessáo do beneÍício eventual em vittude da

ocorÍéncia de desasÍíe ou situação dê calamidade
pública, para fins desrá Le, é o reconhecimento pelo

poder público de situaçõês anormais, advindas de baixas

ou altas temperaturês, tempestades, onchentes, inversão

térmica, elevação do volume das chuvas que provoquem

desabamentos, inundações, e obríguem a mudança de

domícílio de famílias que residam em área de risco'

devídamente reconhecido o isco pela defesa civil

munícipal, estaduat, ou pelo corpo de bombeiros da

respectiva circunscriçáo, a ocoÍência, de terremotos,

tomados, ciclones, ou ainda, incêndíos ou epidemias, que

potencializem a ocorÍência de sérbs agravos à
sobrevivénciê, à saúde, e à segurança da comunidade

afetada.

§2o. O beneficio eventuat devido em deconêncía de

desastre ou calamidade pÚblha cúnstiÍu,-se na concessão

do:

t - Atimentos Kt (cesta básica) ' conforme dlsposÍo no

anexo dêste Decreto:
ll - Colchão e cobedores:
llL- Expedição de documentos;
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PREFE|TURA MuNrctpaL DE ÂLTo aLEGRE Do ptNDARÉ - MA
Av. João Xxlll. SrN - CêntÍo
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lV - Auxilio aluguel ou aluguel social no percentual
máximo de até, 50o/. saláio mínimo vigente, à época da
ocorrêncía do fortuito, pelo prazo até 6 meses, mediante a

devida comprovação da oconência do fato gerador do

direito ao benefício, podendo ser prcnogado por igual
período, ou, enquanto petdurar a situação de isco ou
vulnerabilidade social do beneficiário, condicionada a
prorrogação do beneficio â em,ssão de parecer técnico,

nos termos do que estabelece o aft. 4' deste Decreto.
y - Passagêns rodoviáias, não excedendo o percentual

de no máximo 50% do saláio mínimo, para garantia de
acesso aos se/vços e benefícios socíoasslstercials, e a
convivência familiar e camunitáia, desdê que

comprovada a necessidade por meío de parccer técníco,

nos tetmos do aft.4 deste Decreto".

Resta ainda comprovada a consonância da normativa municipal coma Lei

Federall que se encontra devidamente comprovado no processo o estado de

dêsastra devido a enchenle do Rio Pindaré; e âinda o enquadramento do valor da

locâçáo do imóvel (até 50% de um salário mínimo), constante em parecer emitido
pelo órgáo competente e minuta de contrato hora analisada com o Decreto Municipal

no O21l2O.

CumpÍe inÍormaÍ que o contrato de locâção em que o PodeÍ Público seja

locatário, encontra-se previsto no art.62, § 30, l, da Lei no 8.666, de '1993, aplicando-

se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da referidâ Lei e demais normas gerais, no que

couber, (normas tipicamente de Direito Administrativo), bem como serão aplicadas

âs rêgras de Direito Privado, previstâs na legislação sobre locáÉo para Íins não

residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de 18de outubro de 1991 . Por

conseguinte, nesse contrato, conterá:

a) o conteúdo mínimo definido no ad. 55 que trata das

cláusulas obrigal6rias Para
administrativos;

os contratos

,r"t^"trW

É;;;;ffi.. rrr,rDr CPL?MÂ P'MA

I



(&
".i-r' 'í''

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ . MA
Âv. Joáo Xxlll, S/N ' Cênlro
CNPJ: 01.61 2.8320001 -21

b) as cláusulas exorbitantes do a,t. 58 quê irio
caracterizar os contratos administÍativos por
conferirem à Administraçáo posição de supremacid
em retação ao contratado; e
c) a formati2ação e a eficácia dos contratos
adminisÍraüvos, conforme dispôe o arl 61.

Quanto à natureza jurídica do contrato de locâção, onde a Administraçáo
Pública figure como locatária (perquirindo se tal tipo de contrato é íegido por normas

de Direito Privado ou por normas de Direito público), responde a indagação, o art. 62

§ 30, l, da Lei no 8666, de 1993, que precêitua:

",,ft62 (...)
§ 3 - Áprica-se o disposÍo nos a/ús. 55 e 58 a 6, desta
Lei e demais noÍmas gerais, no gue couber:
I - aos contÍatos de segurc, de tinanciamento, de
locaçâo em que o Podet Público seja locatário, e aos
demais cujo conteúdo seja regido,
predominantemente, por norma de direito privado"
(GriÍo Nosso}

Desse modo, percebe-se quê os conlratos de locâção, em que a

Administração Pública figure como locátária, reger-se-ão pelas normas de Direito

Privado, caracterizando se não como um contrato administrativo propriamentê dito,

mas como um contrato dâ administraçâo, Íazendo-se necessário, no entanto, deixar

expresso, que nestes câsos, as normas de Diíeito Privado aplicâr-sê-áo o

subsidiariamente. O PÍof. MARÇAL JUSTEN FILHO ao comentâr o §3o acima

transcrito, ensina mm maestria:

"A previsão do § 30 está mal colocada e melhor ficaia em

um dispositívo especifico, pois não lem relação com o
restante do adigo. Ali fica determinado que o regime de
direito público aplíca-se inclusive aqueles contratos ditos

de "privados", praticado pela Admínistração. A regra
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disciplina a hípôtese em que a Administraçáo Pública
paiicipe dos contratos ditos de "dieito privado.'. Tais

contratos, no díreito pivado, apresentam caracteres
própríos e não compoftam que uma das paies exerça as
prenogativas atibuidas pelo regime de direÍto público, a
Administração. Não se atibui uma rclevância mais

destacêda ao intercsse titulaizado por uma das partes.

A mera paúicipação da Administrcção PÚblica como parte

em um contrato acaÍeta alteração do rcgime iurídico
aplicável. O regimo de direito público passa a incídia

mesmo no silêncio do instrumenlo escrito. O conflito entre

regas de direito prívado ê de díraito ptiblico re§o/ve-se em
favor destas últimas. Aplicam-se os pincípios de díreíto
pivado na medida em que sejam compativeis com o
regime de direito ptiblico" (Giíou-se).

Nas espécies contratuais da Administração, o professor Hely Lopes Meirelles

classiíca o contrato de locâção celebrado pelo Poder Público como contrato

semipúblico, sab€r:
"Contrato semipúblico é o fhmado êntre a

Administração e o particular, Pessoa Íísica ou iuÍídica,
com pÍedominância de nonnas pe'ÍinenÍr's do DiÍeito
Privado, mas com formalidades pÍevistas parc aiustes
administntivos e têldtiva supÍemacia do Poder
Ptiblico".

Nesse sentido, a iurispÍudência do Tribunal Regional Federal da 43 Regiáo, no

Píocesso AC no 950461885-5. Rel. Juiz Paulo Afonso B Yaz. D.J de 11 nov' 98, p

485, rêgistra que:

"A locação de im6vel Pela AdministÍação, conquanto
regida por algumes regras de direito público, sofre

maior inituência de normas de direito privado,

*w
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aplicando-se lhe, na essência, a Lei do lnquilinato.
Passivel, inctusive a denúncia vazia"-

Destacamos, ainda, a decisáo proferida pelo Tribunal de Contas do Estado do
Mato Grosso do Sul quanto à avaliação como requisito prévio paÍa a dispensa dê

licitação na locação de imóvêl pela AdministraÉo Pública, in verbis:

"... a ausência de avaliaçáo prévia do prcço de locação do
imôvel destinado ao seMiço público, visando a veifícação
de sua compatíbílidade com o valor vigente no mercado,

enseja a declaração da ilegalidade e inegulaidade do
contrato e aplicação de mufta ao responsável (TCüMS.
Súmula no 29n005)."

No caso de dispensa de licitaçáo, ressalvamos as orientâçôes contidas na

jurisprudência do Tribunal de Contas da União quanto à observância da instruÉo do
procedimento acerca da locação de bens imóveis de teíceiros a órgáo da

Administração Pública, no qual destacamos, em síntese:

a) declaração soóÍe a necêssidade de pÍestar
sêrviço púbtico no rcspecüvo tocal;
b) declaração pÍeliminar do DePaíamênto do
Patrimônio da União que não existe imóvel
disponivel no acervo, capaz de atender as
necessidades,'
c) proposta do locadoÍ;
d) prévia avaliação escrita, indicando o prcço médio
praücado pelo meÍcado imobiliário do local de
situação do imóvêl;
e) motivos da êscotha do imóyêl e da aceitaçâo do

valor proposto;

0 declaração do setot financeio sobÍe a existência
de crédito oÍçamentário suíiciente para atender a

despesa global do contíato; e

Prn.q Juridico í" ll:1r2021 cPI/?MMPIMÀ
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g) parecer do setor jurídico sobre a juridicidadê e
legalidade do pÍocesso, cancteúzendo es razões da
dispensa da licitação.

A partir da avaliação prévia do imóvel para locaÉo com a finalidade de
atender as necessidades precípuas de funcionamento do objêto em apreço, existe
nos autos "Laudo de Avaliação" elaborado pelo Setor de Engenharia do MunicÍpio de
Alto Alegre do Pindaré, no qual atesta ser o valor compatível e estândo ainda em
localidade que permite o menor impacto social a familaa. O imóvel se encontra êm

condiÇões de perfeito acolhimento dâ família beneÍiciáía. O laudo atêsta âindâ que o
refeíido imóvel apresêntâ velor compatível com o disposto no art. 10", § 2, inciso lV,

Decreto Municipal n" 02112020 (yalor até o percentual máximo de 50% de um salário

mínimo).

Ademais, consta dos autos a previsâo dos rêcursos necessários paÍa lazer
face às despesas da locaçáo do imóvel para o Íuncionamênto do objeto êm apreço,

em obediência ao que precêitua o inciso lV do § 2 do ârts. 70 e 14 caput da Lei no

8.666, dê '1993 e art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Os requisitos legais de habilitação acerca de contratações administrativas náo

eximem o futuro contrâtado por dispensa de licitação na locação de imóvel de sua

rêgularidade jurídica nos termos do art. 27 a 31 da Lei no 8.666, de 1993.

Nesse viés, crmpulsando os autos encontrâmos os documentos c,om

inÍormaçôes pessoais do locador, CPF e prova de possê do imóvel proposto para

locaçáo, todavia, náo foi iuntada as certidóes fiscâis, devendo, antes de ser

Íormalizado o contrato juntar aos autos as referidas ceÍtidôes fiscais, documentos

estes imprescindíveis.

Não se pode esquecer, ainda, que os casos de dispensa de licitação, a partir

do inciso ll do an. 24 da Lei no 8.666, de '1993, necessariamente justificados,

deverão ser comunicados dentro de três dias a autoridade superior do órgão ou

entidadê interessada responsável para decidir sobre a contratação, para ratiÍicaÉo
e publicaÉo na imprensa Oícial, no prazo dê cinco dias como condiÉo para

êícácia do ato. em observância do art. 26 da Lei n'8.666, de 21 de junho de 1993.
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Com relação à minuta do Termo de Contrato trazidã à colaçâo para análise,

consideramos que a mêsma reúne os elementos essenciais exigidos pela legislaçáo

âplicável à esÉcie, razáo pela qual propomos que seja aprovada.

/ Dispositivo:

Ante aos fatos exposlos e análise jurídica realizada pêla a Lêi no 8.666/1993,

e crrrelatas, Lei de Política Pública de Assistência Social do Município de Alto
Alegre do Pindaré - MA no 019/20 e o Decreto no 021/20 de Alto Alegre do Pindaré
que Dispôe sobre a regulamentaÉo da Lei Municipal no 019/20, entênde-se por

opinar neste parecer que. diante da presente análise, que verificamos quê todo o
procedimento administrativo até o pÍesente momento, bem como a minutâ, êstá êm

consonância com os ditames da Lei de LicitaçÕes e dêmais normas supracitadas,

lembrando-se que as especiÍicações técnicas e a estimativa de custo dizem respeito

à análise de responsabilidade exclusiva dos setores competentes.

Ressalva que náo Íoram acostados ao presente processo as certidôes

necessárias.

r' E o parecer. Sub Censura:

/ Encaminhamento:

Encâminhem-se os autos a CPL para iuntar as ceÍtidões necessárias e em

seguida sêja encaminhado à Controladoria Geral desta Municipâlidade para

conhecimento e ulterior manifestaçáo ao seu cargo.

Alegre do Pindaré - MA, 12 de abril de 2023.

Francisco Tavares Lsite Neto
oAB/MA 11534.
Assessor Juridim
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